
 

 

MENSAGEM Nº 30/2022 

 

 Senhor Presidente,  

 Senhores Vereadores,  

 

 Valemo-nos da presente Mensagem para encaminhar à essa Casa Legislativa o anexo 

Projeto de Lei, que visa à alteração de dispositivos da Lei Complementar nº 46, de 26 de maio 

de 2011, que regulamentou o Uso, Ocupação e Parcelamento do Solo no Município de Pato 

Branco.  

 Um dos objetivos das alterações é a redução dos recuos nas seguintes zonas: Zona 

Industrial 1 (ZI1), Zona Industrial 2 (ZI2) e Zona Central Consolidada (ZCC). De acordo com a 

Secretaria Municipal de Planejamento Urbano (Protocolo nº 2022/3/448093 – anexo), as áreas 

destinadas ao recuo mínimo obrigatório são definidas pela própria Lei Complementar nº 46, de 

2011, como áreas onde não é permitida a ocupação, senão para uso como acessos e jardins, 

sendo vedada sua utilização para ocupação com piscinas, garagens ou estacionamentos de 

veículos, ou qualquer outro uso com área construída. 

 Analisando a referida norma, observa-se a exigência de áreas de recuo com metragem 

excessiva nas Zona Industrial 1 (ZI1), Zona Industrial 2 (ZI2) e Zona Central Consolidada (ZCC), 

o que inviabiliza inúmeros empreendimentos no Município.  

O assunto foi debatido em reunião do Conselho do Plano Diretor – COPLAN (Atas 

anexas) e, na oportunidade, constatou-se que os recuos exigidos nas referidas zonas se 

mostram exagerados, considerando que diversos terrenos localizados na região central da 

cidade possuem dimensões reduzidas, dificultando especialmente a construção de edifícios com 

maior número de pavimentos. 

 Sendo assim, após sugestão apresentada pela Secretaria Municipal de Planejamento 

Urbano e discussão acerca do assunto no COPLAN, foi exarado parecer favorável para a 

redução do recuo nas Zonas Industriais 1 e 2, de 15 (quinze) para 5 (cinco) metros, e para a não 

exigência de recuo na Zona Central Consolidada.  

 Outrossim, o presente Projeto de Lei visa à alteração do Anexo VII da Lei Complementar 

nº 46, de 2011, de modo a remover o Lote nº 01, da Quadra nº 141, do enquadramento de Área 

de Preservação da Vegetação – APREV, tendo em vista o requerimento constante no Protocolo 

nº 2021/9/432319 (anexo).  



 

 

 Para a referida alteração, faz-se necessária a prévia anuência da Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente, do Instituto Água e Terra - IAT e do Conselho do Plano Diretor – COPLAN, as 

quais encontram-se anexas ao presente Projeto.  

 Para a instrução da matéria, seguem anexos os seguintes documentos: 

 Solicitação para a remoção do imóvel da APREV; 

 Matrícula do imóvel; 

 Licenciamento do IAT; 

 Relatório Técnico da área, emitido por Engenheiro Florestal; 

 Atas nºs. 03/2021 e 01/2022, do COPLAN; 

 Resoluções nºs. 47, 49 e 50 do COPLAN; 

 Certidão de Anuência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente.   

  Sendo assim, ante ao exposto, contamos com a aprovação do presente Projeto de Lei, 

ao que antecipamos agradecimentos.  

 Gabinete do Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, em 14 de abril de 

2022. 

 

 
ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal



 

 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 2/2022 
 

Altera dispositivos da Lei Complementar nº 46, 

de 26 de maio de 2011, que regulamenta o Uso, 

Ocupação e Parcelamento do Solo no Município 

de Pato Branco.  

 

 Art. 1º Fica alterado o art. 153 da Lei Complementar nº 46, de 26 de maio de 2011, que 

passa a vigorar com a seguinte redação:  

  

“Art. 153.       

       

VI – recuo mínimo: 5,0m (cinco metros); 

       (NR)”. 

 

 Art. 2º Fica alterado o art. 156 da Lei Complementar nº 46, de 26 de maio de 2011, que 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 156.       

       

VI – recuo mínimo: permitido construir sem recuo; 

       (NR)”. 

 

 Art. 3º Fica alterado o art. 163 da Lei Complementar nº 46, de 26 de maio de 2011, que 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 163.       

       

§ 4º       

V – recuo mínimo: 5,0m (cinco metros); 

       (NR)”. 

 

 Art. 4º Fica alterado o Anexo VII da Lei Complementar nº 46, de 26 de maio de 2011, 

passando a vigorar na forma do Anexo I desta Lei.  

 

 Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

 

 

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 
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